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Situação: Concluída Início: 09/09/2014
Prioridade: Normal Data prevista: 30/01/2015
Encaminhado para: Yanna Santos de Medeiros % Terminado: 100%
Categoria: Tempo estimado: 0.00 hora
Ação: Relatório de Gestão 2014
Descrição

A unidade jurisdicionada deverá fazer análise da execução de forma individualizada ou para o conjunto das ações, devendo a
escolha sobre uma ou outra forma considerar a que melhor se adequa ao acompanhamento da gestão, notadamente face ao número
de ações sob a responsabilidade da unidade.

Pode ser adotado também um modelo misto, as ações mais relevantes, estratégica ou materialmente, serem consideradas de forma
individualizada e as demais em conjunto.

A análise deve realçar, quando possível, questões relativas à regionalização do gasto, registrada mediante subtítulo ou observada
quando da execução da ação, e contemplar os seguintes aspectos, quando pertinentes:

·    Execução das metas: Análise da execução das metas físicas das ações frente à sua execução financeira, contextualizando,
sempre que possível, as regiões/estados beneficiados com a aplicação dos recursos, possíveis efeitos da sua realização em 2014 na
área na qual a ação está inserida, bem como a sua representatividade frente às demandas internas ou externas da unidade.

Devem ser dispostos também neste item razões para eventuais créditos adicionais solicitados ou cancelamentos efetivados nas
dotações originalmente consignadas à ação;

·    Fatores intervenientes: Evidenciação de eventos que tenham prejudicado o desenvolvimento das ações, tais como: dotação
insuficiente, contingenciamento, não obtenção de licença ambiental, liberação de recursos orçamentários e financeiros fora dos
prazos previstos, falta de estrutura, problemas na licitação, etc.;

Caso o contingenciamento tenha constituído um fator interveniente, devem ser realçadas as razões que motivaram as escolhas sobre
quais ações esse recairia, uma vez que as restrições orçamentárias e financeiras são estabelecidas para o órgão.

Devem ser realçados também neste item os fatores que contribuíram para a superação dos resultados esperados no exercício e/ou
mitigação dos fatores negativos, notadamente as estratégias empreendidas pela gestão nesse sentido.

·    Restos a pagar: Possíveis razões para inscrição de valores em restos a pagar, caso o montante seja significativo em relação à
dotação da ação em 2014. Análise da adequação da inscrição ao que dispõe a Lei 4320/1964 e o Decreto 93.872/1986 e demais
normativos que regem a matéria, notadamente no que se refere à existência de obrigação de pagamento para o ente, pendente ou
não de implemento de condição, consoante os termos do Acórdão 2659/2009-Plenário- TCU.

Possíveis impactos do volume de recursos inscritos em restos a pagar em exercícios anteriores, vigentes em 2014, para execução da
ação com base no orçamento 2014.

·    Ações Prioritárias na LDO: Avaliar a execução das ações prioritárias definidas pela LDO, explicitando as razões para eventual
baixa execução, empenho menor que 50% da dotação, ou as providências adotadas para que sua execução fosse priorizada no
decorrer do exercício.
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Além dessas questões o gestor poderá abordar outros aspectos concernentes à ação/subtítulo que julgar relevantes para a
compreensão do desempenho do exercício, bem como disponibilizar informações referentes à execução no âmbito do plano
orçamentário, caso relevantes para uma melhor compreensão da gestão. 

Histórico
#1 - 25/02/2015 13:19 - João Luiz Cavalcante Ferreira
- Situação alterado de Nova para Concluída
- % Terminado alterado de 0 para 100

Não utilizado
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